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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA Nº 284/STF. 
PRIMEIRA FASE. DEVER DE PRESTAR CONTAS. ANÁLISE. 
CONFORMIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Na hipótese, a alegação de negativa de prestação jurisdicional foi 
formulada de forma genérica, sem especificação das supostas omissões ou 
teses que deveriam ter sido examinadas pelo tribunal de origem, 
apresentando fundamentação deficiente, a atrair, por analogia, a Súmula 
nº 284/STF.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, na 
ação de prestação de contas, a decisão limita-se a analisar o dever de 
prestação de contas, sem adentrar no exame do mérito. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 09 de setembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA Nº 284/STF. 
PRIMEIRA FASE. DEVER DE PRESTAR CONTAS. ANÁLISE. 
CONFORMIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Na hipótese, a alegação de negativa de prestação jurisdicional foi 
formulada de forma genérica, sem especificação das supostas omissões ou 
teses que deveriam ter sido examinadas pelo tribunal de origem, 
apresentando fundamentação deficiente, a atrair, por analogia, a Súmula 
nº 284/STF.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, na 
ação de prestação de contas, a decisão limita-se a analisar o dever de 
prestação de contas, sem adentrar no exame do mérito. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PEDRO MENEZES DE QUEIROZ - 

ESPÓLIO contra a decisão desta relatoria que conheceu do agravo para conhecer em 

parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento em virtude da 

incidência do óbice da Súmula nº 284/STF no que se refere à tese de negativa de 

prestação jurisdicional e, no mérito, da conformidade do acórdão recorrido com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (e-STJ fls. 406-410).

Em suas razões (e-STJ fls. 414-425), o agravante reitera a tese de negativa 

de prestação jurisdicional ao argumento de que deve ser afastado o óbice aplicado, 

visto que, nas razões dos embargos de declaração opostos, foram apontadas as 

omissões e que o tribunal de origem não as dirimiu de forma satisfatória.

Insiste na alegação de ofensa ao artigo 523 do Código de Processo Civil, 

sustentando que "(...) a parcela da dívida que já se revela incontroversa pode e deve ser 
de pronto cobrada, não dependendo da liquidação do remanescente já que isso atrai a 

aplicabilidade do artigo 523 do CPC, cuja vigência foi negada pelo acórdão" (e-STJ fl. 
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418).

Argumenta que "(...) o prosseguimento da segunda fase da prestação de 
contas e a análise destas contas não fica inviabilizado se houver o pagamento, assim 

como não ficaria afetado se antes da ação o réu tivesse pago algum valor" (e-STJ fl. 

418).

A parte contrária apresentou impugnação às e-STJ fls. 430-441.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Como já asseverado na decisão agravada, verifica-se a deficiência de 

fundamentação do recurso especial em relação ao artigo 1.022 do CPC, visto que, nas 

razões recursais, há somente alegação genérica de negativa de prestação jurisdicional 

sem a especificação das teses que supostamente deveriam ter sido analisadas pelo 

acórdão recorrido. Assim, incide a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF. ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA. PERÍODO DE CARÊNCIA. 
LIMITAÇÃO DE COBERTURA. RECUSA INJUSTICADA. AGRAVAMENTO DA 
SITUAÇÃO DE AFLIÇÃO PSICOLÓGICA E ANGÚSTIA DO BENEFICIÁRIO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DELIMITADAS NO JULGADO ESTADUAL. DANO MORAL. 
CARACTERIZAÇÃO. ACÓRDÃO ESTADUAL EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão tornou-se omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284/STF.
(...)" (AgInt no AgInt no AREsp 2.174.617/CE, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REQUERIMENTO DE 
FALÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. NULIDADE. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. CONTRATO DE LOCAÇÃO. PROTESTO. TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. REQUISITOS. LIQUIDEZ. AUSÊNCIA. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O recurso especial que indica violação do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, mas traz somente alegação genérica de negativa de prestação 
jurisdicional é deficiente em sua fundamentação, o que atrai o óbice da 
Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicada por analogia.
(...)" (AgInt no REsp 1.675.361/RJ, Relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 
17/10/2022 - grifou-se).
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Por outro lado, a matéria foi dirimida pelo tribunal de origem nos seguintes 

termos:

"(...)
Foi proferida sentença de parcial procedência que julgou 

procedente a primeira fase para condenar a agravada a prestar as contas 
em relação ao período vindicado de 10 anos em que administrou o imóvel 
comum.

Foram, então, apresentadas as contas pela recorrida, que 
impugnadas pelo Espólio agravante, também veiculou pedido de intimação 
para depósito dos valores incontroversos.

Feito este necessário resumo dos autos originários, tem-se que a 
controvérsia está em examinar a possibilidade de compelir a parte ré da 
ação ao pagamento da quantia, ainda nesta fase.

E a resposta é negativa.
Sabe-se que a ação de exigir contas guarda natureza dúplice 'no 

tocante à pretensão condenatória a pagar o saldo devedor apurado pelas 
contas prestadas' 1. E acrescenta ainda o doutrinador:

(...)
De modo que, em sua primeira fase, limita-se somente à 

apreciação dos requisitos formais da ação, contudo não invade o mérito para 
valorar os documentos apresentados, nos termos do §1º, do artigo 550, do 
CPC.

Assim, ainda que o recorrente sustente a existência de quantia 
incontroversa, é a fase processual que não permite o avanço aos atos de 
execução, o que somente se dá na segunda fase.

(...)
De modo que necessário o avanço à segunda fase, com a prolação 

da sentença, a fim de que se possa constituir o título executivo" (e-STJ fls. 
42-43 - grifou-se).

 
Desse modo, ao afirmar que, na ação de prestação de contas, a decisão 

limita-se a analisar o dever de prestação de contas, sem adentrar no exame do mérito, 
o tribunal de origem decidiu em conformidade com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, como se observa dos seguintes precedentes:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. PRIMEIRA FASE. SOCIEDADE EM CONTA DE 
PARTICIPAÇÃO CONSTITUÍDA PARA A CONSTRUÇÃO DE 
EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO. OBRIGAÇÃO DO SÓCIO OSTENSIVO DE 
PRESTAR CONTAS DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE. INTERESSE DO 
SÓCIO OCULTO CONFIGURADO. REEXAME. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não configura ofensa ao art. 535 do CPC/73 o fato de o Tribunal de 
origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos 
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da 
parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. Em se tratando de ação de exigir contas, ainda em primeira fase, a única 
controvérsia diz respeito à obrigação do réu de prestar as contas. As demais 
questões são próprias da segunda fase da prestação de contas.
3. O Tribunal de origem concluiu pelo dever do sócio ostensivo de prestar 
contas da administração da sociedade, diante do direito de fiscalização 
assegurado aos sócios participantes, tendo em vista que a ré vem se 
recusando a apresentar relatórios de situação patrimonial, escrituração 
contábil do empreendimento e dados relativos ao andamento das obras, 
ressaltando que a discussão a respeito dos débitos e créditos é própria da 
segunda fase.
4. Tendo o acórdão impugnado concluído que a relação contratual entre as 
partes permite a uma delas exigir a prestação de contas da outra, não há 
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como reexaminar a questão na via estreita do recurso especial, em razão dos 
óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.081.794/SP, Relator 
Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
22/5/2023 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR 
CONTAS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. ART. 
1.010 DO CPC/2015. APELAÇÃO. REPETIÇÃO. FUNDAMENTOS DA 
CONTESTAÇÃO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. IRRESIGNAÇÃO. 
COMPREENSÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SEGUNDA FASE. EXTINÇÃO DA 
AÇÃO. COISA JULGADA. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. CONTAS. NÃO QUITAÇÃO . 
INTERESSE DE AGIR . CARACTERIZAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL . COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, do dispositivo 
apontado como violado no recurso especial, incide, por analogia, o disposto 
na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. A repetição dos argumentos trazidos na petição inicial ou na contestação 
não implica, por si só, ofensa ao princípio da dialeticidade, caso constem do 
apelo os fundamentos de fato e de direito que evidenciem a intenção de 
reforma da sentença.
4. Para o conhecimento da apelação, basta que a pretensão de reforma da 
sentença seja minimamente demonstrada, ainda que haja o ataque genérico 
dos fundamentos.
5. A sentença que decide a primeira fase da prestação de contas somente 
consolida o dever de o requerido prestar contas ao requerente, de forma que 
não viola a coisa julgada a decisão que, em segunda fase, entende pela 
quitação das contas e extingue a ação por falta de interesse de agir.
6. Para rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, acerca da 
não quitação das contas e da existência de interesse de agir no ajuizamento 
da ação, demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é 
inviável no recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.
7. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea 'c' do permissivo 
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer 
caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, não se oferecendo como bastante a simples transcrição de 
ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude 
fática entre os casos apontados e a divergência de interpretações.
8. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.810.421/SP, Relator 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 
22/11/2022, DJe de 29/11/2022 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. SEGUNDA FASE. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM 
CONTA CORRENTE. JUROS REMUNERATÓRIOS. REVISÃO DOS ENCARGOS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos do entendimento da Segunda Seção do STJ, firmado no 
julgamento do REsp n. 1.497.831/PR, sob o rito dos Recursos Repetitivos, 
não cabe a revisão de cláusulas contratuais em ação de prestação de contas, 
sendo que a exclusão de encargos incidentes na relação contratual, com 
fundamento na não comprovação da sua pactuação, caracteriza revisão 
contratual.
2. A sentença que decide a primeira fase da prestação de contas somente 
consolida o dever de o requerido prestar contas ao requerente, não 
analisando o mérito das contas apresentadas.
Portanto, ofende a coisa julgada, quando, em ação de prestação de contas, 
são alterados os juros e encargos da relação contratual.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.805.335/PR, Relator 
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Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 9/5/2022, 
DJe de 11/5/2022 - grifou-se).
 
Registra-se, ainda, que o precedente indicado como paradigma pelo ora 

recorrente não trata da mesma hipótese dos autos, pois não se refere à ação de 

prestação de contas.

Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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